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CONTRATO N.06/2021/PRCG(R/lpAM 

Processo n.2021.2400.702674PA 

Contrato de preslaç3o de serviços que entre si celebram, 

de um lado o Instituto de Pgewdnci, e Assistência dos 

Senidores do Municipio deporto Velho — lPAM e, de Outro, 

a Empina PROMOFOTO COMERCIO £ IMPORTAÇÃO LIDA, 

para os fins que especificam 

O Instituto de Previdência e Assistência dos Se.vldores do Município de Podo Velho - IPAM. Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, constitudo sob a forma de Autarquia Municipal, inscrito no CNPJ sob o ri. 

34481.804/000I•71, coo, sede na Avenida Carlos Gomis, n. 1645, Bairro São Cristóvio - CEP 768040355. 

nesta capital, neste ato representado por seu Diretor-Pressdente, Si. Ivan Furtado de Oliveira. doravante 

denominado CONTRATANTE, e a Empresa PROMOÇOTO COMERCIO E IMPORTAÇÃO LTDA. Inscrita no CNPJ n, 

00.546.952/0001-05, com sede no Setor Comercial Norte — Quadra 05— Bloco A - Quiosque 62-39 Subsolo - 

Bruilia Shopping - Asa Noite, CEP 70.715.900, Brasilia DF, neste ato legalmente representada pela Si.. 

lindalva de Oliveira Cambuy, brasileira, portadora do RG n.238 570 SSP/OF e inscrito no CPF n. 067.7S41-

53, doravante idenhhcada como CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, que tem por finalidade 

estabelecer os direitos e obigaç5n das panes na execuçio contratual, tudo de acordo coo, a Iegísiaçio 

vigente, em especial a tel n. 8.666/93 e suas alterações, resultante do proced monto licitatório na modalidade 

Pregão, na forma Iletrónica n. 05I202IIIPAM, nos termos do Parecer Jurídico n. 1351/2021fPROGER/IPAM, 

devidamente autorizado nos autos do Processo Administrativo n. 10212400702674M, mediante as cláusulas 

o condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

1.1. Prestação de serviço de confecção e emissão de artlo de identificaçin da assistência médica para 

atender a Assâstincia Medica do Instituto de Previdência e Msjstênoa dos Servidores do Município de Porto 

Velho, de forma continuada e por demanda, conforme condições, quanndades, ex,gências e esflmanvas 

estabelecidas no Edital de Licitação e seus Anexos, visando atender às necessidades do CONTRATANTE. 

1.2. Constitui parte integrante do presente Instrumento, independentemente de transcrição, a proposta da 

CONTRATADA, o edital de Prcjio (lelrónico n. 0512021/IPAM e seus annos, e demais elementos constantes 

do Processo Administrativo n. 2021.2400.102674PA. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DO REGIME DE ExEcuçÃo 

2.1. O presente contrato sere necutado sob o regime de empreitada por Preço Unitário, constituindo objeto 

de pagamentos os valores unitários constantes da Proposta da Contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA— DO PREÇO CONTRATADO 
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3.1. O valor total estimado para a Coa ção, pelo período de 12 doze) meses, wii de: R$ 60.000.00 

(sessenta mil reais). 

3.2.0 valor informado no 11cm 3.1, será pago conforme demanda (Ordem de serviçoi emitida pela GerMcla 

Admlnlsttattva e Nota Fiscal apresentada pela empresa, conforme valores informados na Proposta da 

Contratada. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação: 

Funda de Ankt&,cja à Saúde - 07.12.10.122.0007.2.001 (Adrnínktraçk da Unidade) Elemento de Despesa - 

3.3.90.39 [Outros Serviços de Terceiros . Pessoa Jurídica) 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE vlGtuaA 

5.1. A vigéncia do presente irntrua%ento será de 12 (doze) meses. contados a partir de sua assinatura do 
contrato, tendo este inicio 14/12/2021 a 14/12/2022. 

5.2. O presente contrato administrativo poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivas perdos, até o limite 

milimo de 60 lsessenta) meses, coon vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n &666/I993. uma vez que se trata de serviços de 

natureza contínua- 

5.3. A p.orrogaçjo admitida nesta cláusula ocorrerá a critério exclusivo da CONTRATANTE e somente se houver 

apresentação de prévia justificativa que demonstre a prevalência do interesse da Administração em prorrogar 

o contraio para o atendimento de suas necessidades, observando-se ainda ao que segue: 

ai Houver manifestação expressa e tempestiva das panes (CONTRATANTE e CONTRATADAI, informando 

o interesse na prorrogação; 

b) Estas formalmente comprovada nos autos a vantajosidade para a AdminhIralo Contratante, 

Inclusive quarto aos preços; 

e) Houver relatório acerca da execução do contrato informando que os serviços foram prestados 

regularmente; e 

d) Restar comprovado que a contratada mantém as mesmas condições iniciais de habilitação. 

5.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivoS prorrogação contratual. 

5.5. A puoiiopçio de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, conforme 

disposto na legislação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os valores unitários decorrentes desta Contratação serlo fixos e isreajustávels durante toda a soa 

vig&icla. nos termos da legislação aplicável. 

T.4,nia • .11 . • -, San. 

cai Nai MAOÍ.ti l.k4 M,):1141M 
ias r•' '('1.'" 
hibi S. T'.q'øl tgfli.M •. 

 

 

 



FRFWmRA %fllNl(IPAI. 1W NIRTOVFIJIO 

N%TTTIJTO DE rREvmtxctA E ASÇmt4 CIA Dai SFRViDOkES DO 
MIINICIFIO Dr. rowrovnjio . ll'%M 

62. Se houver a pro,roaçjo do contrato em conformidade com a Cláusula Quinta e, desde que solicitado pela 

COPURATADA dentro do prazo de viflncia desde Instrumento, os preços contratados poderio ser reajuttados, 

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC do lIE. 

6.3. No caso de atnso ou não divulgação do INPC o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela .lnma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão lato seja divulgado o 

índice definitivo. 

6.4. Caso o Ind.ce estabelecido para reajuste venha a ser tilinto ou de qualquer forma não posta mais ser 

utilizado, terá adotado, em substituição. o Indica que vier a ser determinado pela legislaçio então em vigor. 

Nas aferições firais, o indica utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valo, remanescente, sempre que este ocorre,. 

66. Nos reajuste. subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a pariu dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.7. Na aus*nc.a de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo, 

CLÁUSULA SÉTIMA— DO PRAZO DE INibo (fORMA DE EXECUÇÃO 005 SERVIÇOS 

7.1. A empresa vencedora do certame terá um prazo de até ID (dez) dias iite.s contados da assinatura deste 

instrumento para inicia, a execução dos serviços, a partir de quando deverá receber a ordem de serviço da 
Gerência Administrativa deste Instituto. 

7.2. O detalhamento da oe<uçlo dos seniços está contida no Termo de Referência, Anexo ido Edital, o qual 

deverá levado em consideração pelas panes para todos os eleitos, inclusive para Fins de hscalinçlo e 

recebimento dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA—DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

LI. O acompanhamento e a bscalftaçio do presente contrato consistirá na verificação de conformidade da 

Limitação dm serviços e dos matenals empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

82. As atividades de acompanhamento, fiscalização e gestão do presente coabito terão exercidos por um ou 

mais servidores designados para este fim, na forma dos nu. 67 e 73 da Lei t 8666I93 e deverão ainda ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ainda ser nomeado fiscal técnico e 

adm,rdstratwo, conforme o Caso. 

83. Durante a execução do abjeto, o Fiscal técnica deverá monitora, constantemente o nível de qualidade do 

material entregue, bem como dos cerviçøs realizados pela Empresa, devendo Intervir para requerer 

CONTRATADA a correção das falhas, faltas e irregularidadm constatadas no curso da Fiscalização. 

84. A fiscalização deverá apresentar mensalmente ao preposto da CONTRATADA a avaliação do objeto, ou se 

for o caso, a ivaliaç.1, de desempenho e qualidade da prestação dos seMços 

85. Era hipótne a?urna será admitida que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação do. seMços. 
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q.q.j. Efetuar a ertkega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

Constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.9.2. Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes do objeto, de acordo cornos artigos 12, 13. 
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86. O contratada poderá apresentar íustihcativa para a p.estaçk do serviço com menor nvel de 
co.,(arynidade, que poderá ser aceita pela fiscalização, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocori&acla, resultante ndusivameate de fatores Imp.evsiveis e alheios ao controle do prestado,. 

ti. O fiscal técnico poderá realizar avahaclo do objete e serviço prestado conforme cada demanda entregue 
ao Instituto, deide que o período seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação doi seMços 

t8. A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE referente à irregularidade ou falhas, não exime a 
CONTRATADA das respo.nabilidades determinadas neste contrato, no Edital, nos seus Anexos. 

89. A (.sca1ãaç5o de que traia esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante inteiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de iniperfeiçõei técnicas, ou 
ainda na oco,rMc.a desta, cnn, o art. 70 da lei nG 8666/1993. 

CUUSUIA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. observar os critérios para a prestação do serviço estabelecidos rio Termo de Reicréncla de forma a riAo 
comprometer do serviço discriminado. 

9.2. Responsabilizar-se por todos os ónus referentes aos serviços contratados, inclusive salários de pessoal, 

alimentação e transporte, bem como tudo que as leis trabalhistas e preidenciáraas premem e demais 

elig*ncias legais para ~cidadã da atividade objeto do Termo de Refeténcia. 

9.3. Acatar as orientações do Gestor de contrato ou seu substituto legal, w$e11indose a mais ampla e 
srtesinta hscalizaçSo, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

9.4. Pintar .sclaii,clmento. ao  Instituto sobre eventuais atos ou fatos noticiados dos que a envolvam, bem 

como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestaçio dos serviços. 

9$. Não transferir a outrem a execuç3o do objeto. sem prévia e apressa anuència do Instituto. 

9.6. Sulestar-se a mais ampla e Irrestrita hscalizaçlo por parte do serv4or indicado pelo Instituto para 

execução do futuro contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo a 

reclamações formuladas. 

9.7. Manter, durante a vigência do futuro contrato. todas as condlçôes de habilitação. Inclusive atualização de 

documentos de controle de arrecadação de tributos e contribuições federais (SRF, Dívida Ativa, FGTS. INSS. 

9.8. Manter sob sigdo total das informações prestadas via e-mail fornecidos pelo Instituto, sob pena de 

cancelamento de contrato, Mc sendo permitida a divulgação a terceiros das informações. 

9.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus as riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 
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lia 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 11.572, de 1990). 

99.3. Substituir. Reparar ou co.ng&, às suas npen51 no prazo tirada no Teimo de Refeiêncua,o objeto 

tom avarias ou defeitos. 

9 9.4. Comunicar à Contratante, no prazo mhimc de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compiavaçio. 

9.93. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação nitidas na licitação. 

ClÁUSUlA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Recebera objeto no prazo e condições estabelcõdasno Edital e seus anexos. 

10.2. Verificar mk.ucio.anwate, no prazo findo, a conformidade dos bens recebidos pxovlsooamenle com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

10.3. Comunica, à Contratada, por ~to, sobre imperfeições, laflus ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a cumprimento das obrigações da Contratada, através de cornits.lols..vdot 

especialmente designado; e 

10.5. Efetuas o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no fernio de Refeijacia, 

CLÁUSULA DOMA PRIMEIRA- DAS CONDIÇÕES DE (NTRtGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

11.1. Em conformidade coa, os artigos 73 a 76 da Lei n'3.656/1993, mediante venho, o objeto deste contrato 

serâ recebido: 

a Provtor.arnente, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de pouelior ven1scaç5o de sua 

conformidade; 

b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias dtels, após o receSmento provisório. 

11.2. Após o recebimento provisório, a fiscahzaç5o avaliará as caracterist,cas do item, identificando eventuais 

problemas. (Mando em conformidade, será efetuado o recebimento definitivo. 

11.3. O fornecimento ocorrerá conforme demanda da unidade, devendo a empresa pretiar Mend'mtnto 

imediato apiSs assinatura do contrato. 

11.4.0 prazo de entrega dos cartões é de no mSmo 5 (cimo) dias úteis. 

11.5. Os objetos deverk ser entregues de segunda a sexta-feira, das OSboomin às 14h00min na sede do 

Instituto de Previdincua e Assntincia dos Ser.ddores do Munldpio de Porto Velho, situada na Av. Carlos 

Comes, nt 1645, bairro São Cristóvão — CEP 76M04.OAS na cidade de Porto Velho/RO. 

11.6. Os objetos deverão ser novos e embalados em pacotes individuais e transparente., além disto, devem 

estar pe,fstamente adequados ao que foi pactuado, tanto em relação á alie final, quanto em relação aos 
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dados fornecido, pelo IPAM. 

11.7. Constatado o fornecimento incompleto ou mi qualidade dos produtos (.nconfonnldade no serviço ou 

matéria prima), a CONTRATADA será Informada e deverá realizar a substituição dos itens em  (deis) dias itels, 
contados da data em que foi informada, por escrito, pelo IPAM, sob pena de advertência ou multa. 

11.7.1. Falhas como: dados incorreto;, Impressão de foto trocada, fatos destoadas, coitadas e outros 

que comprometam a correta apresentação do identificado se4o de responsabibdade da CONTRATADA e 

os respectivos caiIes deveria se' substituídos quando constatadas tais falhas. 

11.1.2. Os custos da(s) sub.btuida15es) do(s) ca,tSo(ães) rejeitado(s) correrão exclusivamente por 

conta da CONTRATADA. 

128. O Recebimento do objeto será efetuado pela Comisso Permanente do Recebimento de Material 

designada letalmente para tais fins. 

11.9. O recebimento provisório ou definitivo no exclu, a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos 
serviços, nem a éhco.p.ohssional pela perfeita execuçlo do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei 
ou por este instrumento. 

CLÁUSULA D4CIMA SEGUNDA — DO PAGAMENTO 

22.1. A nota hscal, uma vez certificada pelo fiscal. comissão ou Lesto,  contratual, será paga em 30 (trinta) dias 

mediante depósito bancário em conta Indicada pela CONTRATADA em sua proposta de preços. 

12.2. Se a nota fiscal for apresentada eqvi desacordo ao CONTRATADO ou com irregularidades, o prazo para 

pagamento ficará suspenso, até que a contratada providencie as medidas saneado..s necessárias a sua 

iejubrõzaç$o formal, não implicando qualquer 6nu. para øCONTRATANTE. 

12.3. Nenhum pagamento será efetuado  CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidaçio qualquer 

de suas obrigações, no podendo este lato ensejar direito de reajuste de preços ou de atualizado monetária. 

12.4. Na Nota Fiscal deverá constar que a mesma se reine à execução dos serviços objeto deste Contrato, coa, 

a indicação expressa do abjeto, número do processo, mës de referência e demais informações pertinente,, 

Inclusive quanto 3 dados bancário;, tais como: agênõa, número da conta corrente da contratada onde será 

realizado o crédito correspondente ao pagamento do objeto desta contratação. 

12.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou cl,cunstlr.cia que Impeça a hquidaflo da despesa, aquela será devolvida 

ao (s) contratada (s), pelo responsável da área Técnica co pagamento ficará pendente até que a contratada 

providencie ac medidas saneado,as. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularliaçio 

da situação ou reapresentaçlo do documento fiscal, não acarretando qualquer Anus para o Instituto de 

Previdência e Assistência do. Servidores do Munídplo de Porto Velho - IPAM. 

12.6. A CO$TRATAOA deverá apresentar obrigatoriamente, junto com a Nata Fiscal e a Fatura, as Certidões 

demonstrando sua regularidade fiscal. 

12.1. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que. Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o IPAM fica obrigado a atualiza, os valores do débito, tendo por base a data do 

adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento. Saio calculados por meio da aplicação da seguinte 

fórmula: 
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Onde: 

EM: Encargos morat&ios; 

N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP: Valor da parcela em atraso; 

1: indica de conpensaçlo financeira 0.00016438, assim, apurado: 

   

1/365 

1-6/100  

365 

0.00016438 

   

   

CLÁUSULA DOMA TEiCtIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Pelo deswmprimcnlo de quaisquer cláusulas deste instrumento, serão aplicadas as penalidades 
previstas nos artigos 86 e 87 da Lei na 8.666193. Lei 10320102 e Lei 12.84612013. contorne abaivo previsto: 

13.2. Coniete entraCSO administrativa nos termo. da Lei nt 10S20f2002,o contratado que: 

a) Inchecutar total ou parcialmente qualquer das obiiaç6es assumidas em decorrência da contratação; 

b) Ensej$to retardamento da execução do objeto; 

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo Inidõneo; ou 

e) Comete fraude fiscal. 

13.3. Dela inexecuçãn total ou parcial do objeto deste contrato. a Admin.straç5n pode aplicar ao contral.,dn as 

tegiiintet Unções: 

a) Advenênca por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas Saltas Fins, assim entendidas aquelas que não acarretam pirjulios signiAcativas para o 

serviço contratado. 

bj Multa de: 

1. 1% (um por cento) ao dia sobre o valor mensal estimado no contrato em caso de atrasa na execução 

dos serviços, limitada a IncIdi,cla a 15 (quintal) dias; 

11.5% (cinco por cento) sobie o valor mensal estimado no contraio, «a caso de atraso na execução do 

objeto, por penado superior ao prevtsto no subirem acima, ou de inexecução parcial da obriaç5o 

assumida; 

III. 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado no contrato, em caso de iaaecuçlo total da 

obrigação assumida: 

IV. 0,2% (dois décimos por cento) • 1,6% Dor dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhameuto constante das tabelas 1 e 2. ibabo;c 

- )L44Sba.b.,. taXu 
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CORM$poNDtNaA GRAU  

TABELA 02: PER WETUAL DE MULTA POR GRAU DE OCORRÉNCIA 

0,2% ao dia sobre o valor mensal estimado do 
1 contrato 

04% ao dia sobre o valor mensal estimado do 
2

contrato 

3 O$% ao dia sobre valo, mensal estimado do contrato 

4
1.6% ao dia sobre o valo, mensal «limado do 

contrato 
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I14F1,11TURA %IVNIfl1'AI. 1W. PORTO VElhO 

rnsnrrçot)r.ppEvrrjblclA rAssIsTtwaAtnssntvrn(slrsTx) 

MiIHICIIIO 12E PORTO VELHO. TINAM 

V. 0.01% (sete centésimos por cento) do valor do corante por do de aviso na apesentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasi$o de prorrogaçio), observado o máximo de 2% (dois por tento). O atraso 
superio, a 2$ (vinte e cinco) dias autorizará a Administrado Contratante a pioniover a rescisão do 
contrato. 

e) suspesn3o de licitar e impedimento de contratar com o 6.ik. entidade ou unidade administianva 
pela qual • Administrado Pública opera e atua concictamente, pelo prato de até 2 (dois) ano.; 

ii) sançk de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Munhripio: 

O Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar coa, a Administração Pública, enquanto 

Perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seta promovida a reabilitação perante a 
ptàpria autoridade que aplicou a penatidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o 
contratante pelos piejulzot causados. 

13.3.1. As penalidades de multa decorrentes de fitos diversos ser3o consideradas independentes entre 
sã. 

13 3.7. As sanções previstas nas letras a e C ali 1 deite subitem poderio ser aplicadas ao 
contratado combinadas às de multa. 

13.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações tio atr,budos graus, de acordo com as tabelas 1 e 1: 

TA&LA 02: INFRAÇÃO 

PIEM DCSCIIIÇAO GRMI 

1
0,2%ao dia sobeeo valor mensal estimado do

04 
contrato 

2
0,4%ao dia sobre ova)or mensal estimado do

02 
contrato 

3 0,8% ao dla sobre valor mensal esflnndo do contrato 02 

16%aø dia obre ovalor mensal enlmadodo
03 

contrato 

• it.t.G,aa - ISt .1.... !s. Óqi. 
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13,5. Tambén, ficam sujeitas às penalidades do art. Si, inciso. III e IV, da te. n0  111.666/I993. as empresas ou 
prohssiooaít que: 

133.1. Tenham sofrido coodenaflo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude hscal no 
:ecolhimento de quaisquer tributos; 

lIS.?. Tenham prattcado atos ilícitas visando a frustrar os objetivos da licitaço; ou 

135.3. Demonstrem no possuir idoneidade para contratar coo, a Mministsaçso cm virtude de atos 

lícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reabzar.se4 em proceno administutivo que 

anezeari o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimeato previsto na Lei n' 
t666/1991 

13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao contratante serão deduzidos dos valores a telen, pagos e 
cobrados judicialmente. 

13.7.1. Caso os valore, a serem recebidos não sejam suficientes para o pagamento das multas ou 
prejuízos causados, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de ID (de?) dias, a Conta, da data do 

recebimento da comunãcaçio enviada à CONTRATADA pelo CONTRANTE. 

13.5. A aplicaçzo de 4u114u0r das penalidades previstas realizar-s4 ent processo administrativo que 

asscginrS o cântraditóns e a ampla defesa à CONTRATADA, obsetvando-se o procedimento previsto na Lei % 
8.666. do 1993, e ,ub.idi;riamentea Lei nt 9.784. de 1999, registrando-se que a autoridade competente, na 
aplicaçio das sanções, levará em consideração a grav4dade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pci,., bem como odarrn causado à, Admlnustraç3o, observado o principio da p.opmc1ona14a6e. 

13.9. As penalidades .ero obrigatoriamente registradas no 51CM. 

CLÁUSULA b(CIMA QUARTA— RESCISÃO 

14.1. A rnerecuao total ou parcial, pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no presente contrato 

poderá ensejar a wa rescisio, reseuardando-se ao CONTRATANTE o direito de promover, contratações para a 

evecufla dos serviços. sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

14.2. Além de sua innecuçlo total ou parcial, constituem mobvos pata a rescisão deste contrato: 

a) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atrasa em relado aos prazos 

estabelecidos; 

bi O atraso injustificado na execuço dos serviços, objeto deste contrato, tem justa causa e sem prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

c) A decretado de falência da empresa ou a instauraç3o de .nsoMncia civil; 

d) A distokjç3o da sociedade ou falecimento dos i4c1os da CONTRATADA: 

e) Razões de interesse público. justificadas e determinadas pela mâtima autoridadr da esfera 

admintstntwa a que está subordinado a CONTRATANTE; 

1) Ocorrência de caso fortuito ou foça ma4a, Impedrnva da execução deste contrato, regularmente 

comprovada nos autos. - 

bM.. . Cetit da..  
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201 M parte. elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do 

presente Teimo. 
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14 3.0 presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente, no toda ou em parte, mediante lavratui4 de 

termo nas autos, desde que conveniente para a Administração Municipal. 

14.4. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula rijo afasta a incidência dos artigos 78, 

79 e 80 da Lei 8.666/93, que ser3o aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRERROGATIVAS 

15.1. So prerrogativas do CONTRATANTE: 

a) Empreender undateralmente, modificações nos termos deste contrato, desde que objetive atender 

ao interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA; 

b) Rescindir unilateralmente este contrato, por ànnecução parcial, tola; ou na oco',ència dos latos 

elencados no au 18 da Lei n,  8.666/93; 

e) Rescindir este contrato amigavelmente por acordo entre as parte., desde que conveniente ao 

inte.e,scs da Administraçk; 

dl A rescisão contratual, deverá ser Precedida de autneiz,.çio escrita e fundamentada da autoridade 

superior.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DAS nItRAÇÕES SUBJETIVAS 

16 1. Ë admissível a fuao, asso ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados; pela nova pessoa jurídica lodos os requisitas de habilitaçio nigidos na licitaç.So original; 

sejam manndas as demais cláusulas e conduções da contrato, rijo haja preuizos à execução do objeto 

pactuados e haja a anuência ewprc.ça da Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS 

17.1. O presente contrato será executado sob a égide da Lei n. 2.666/93 e alterações, posteriores. Caso haja 

dúvidas decorrente, de fato rijo contemplado no presente contrato. estas serão dirimidas segundo os 

princípios jurídicos, aplicáveis à ,ituaçSo fâtca existente, preservando-se os direito. da CONTRATADA, sem 

peju12o da p.cvaIncia do interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - HABIUTAÇAO 

18.1. A CONTRATADA obrig.'se a manter, as mesmas condições que a habilitaram no certame, até o total 

cumprimento deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA— VINCULAÇÃO 

19.1. O presente termo contratual esti plenamente vinculado ao Edital de Pregão (lctrànico n. 05/2021 às 11%. 

221-252. eS propo'ta da CONTRATADA, 1h. 69 e 70. conforme documentos constantes nos auto'. 

aÁusuta VIGÉSIMA -FORO 
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CLÁUSULA VIG(SSMA PRIMEIRA — Pti$ucAçAt) 

21.1. Após a assinatura deste contato, o CONTRATANTE povidniciará a p.jblõço do mesmo ou de resumo 

no Diário Oficial do Município - D. O. M. 

Pai fi,mea e como prova do acordado, é lavrado o prnente contrato, que depois de lido e achada conforme 

é assinado pelas pules e duas testemunhas que também os assinam, dele sendo extraídas as cópias 

necessárias para seu hei cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela 

Procuradoria Geral do IPAM. 

Parto Velho, 14 de Dezembro de 2021. 

7JVAHIURTAOO DE OLIVEIRA 

DIRETOR PRESIDENTE DO IPAM 

Reprcsenntel4rgai da Contratada 

Glulk.i cai4a.t'ana 

PROCU GERAL DO IPAM 

ap 7í *hsn-tnkh.. 
fllfl MiiÇOt.,I T.bta. ('tu 

Zaidi 'e'I. Md %U4IaJ.Jt 


